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Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 322, de 2021
Dê-se ao parágrafo único do artigo 1º e “caput” dos artigos 3º e 4º do Projeto de Lei nº 322, de 2021, a seguinte redação:

Artigo 1º -...

Parágrafo único - As aulas serão ministradas pelos profissionais do Corpo de Bombeiro da Polícia Militar do Estado de São Paulo, mediante o pagamento da Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar (DEJEM) aos policiais militares empregados nesta ação de educação pública, por meio da transferência de recursos oriundos da Secretaria da Educação do Estado, mediante a celebração do respectivo instrumento de parceira. (NR)

Artigo 2º -...

Parágrafo único -...

Artigo 3º - A carga horária do curso terá duração de 04 (quatro) horas.

Artigo 4º - Após conclusão das aulas, os alunos participantes receberão certificados expedidos pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo. (NR)

Artigo 5º -...

Artigo 6º -....

Artigo 7º -...
JUSTIFICATIVA
Através da Lei Complementar nº 1.257, de 06 de janeiro de 2015, compete ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP), “fixar diretrizes para o planejamento, coordenação e execução das atividades de educação pública nos serviços de bombeiros, com foco na prevenção, na redução de incêndios, acidentes e vítimas”.

Nesse diapasão, a alteração do Parágrafo único do artigo 1º, encontra-se alinhada aos ditames da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, atualizada até a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que Instituiu a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar (DEJEM), aos integrantes da Polícia Militar do Estado, da qual o Corpo de Bombeiros é órgão integrante, consoante §§ 2º e 3º do artigo 139 da Constituição do Estado de São Paulo, de 05 de outubro de 1989.

Nesse alinhamento, no “caput” do artigo 3º sugere-se a diminuição da carga-horária a fim de adequá-la ao conteúdo do Programa Bombeiro na Escola (PBE) disciplinado em ato normativo em vigor no CBPMESP, propiciando um menor dispêndio de recursos para consecução de seu objeto, com a diminuição dos recursos humanos e materiais empregados nessa ação de educação pública.

De outra banda, a proposta de alteração do “caput” do artigo 4º visa fortalecer e proporcionar uma maior integração entre os órgãos das Pastas da Segurança Pública e da Educação Estaduais, cuja materialização do programa ofertado através da expedição de certificado, tem como foco principal a sensibilização da família e a comunidade, com a transformação dos educandos em agentes transformadores no meio social, de modo a identificarem situações de risco e a evitar que ocorram acidentes, jamais se expondo a situações de perigo.

Diante do exposto, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 1/6/2021.

a) Coronel Nishikawa
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